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1. Introdução 

O Plano de Ação Estratégica (PAE), elaborado para o ano letivo de 2026/2027, encontra-se alinhado 

com o estipulado no Despacho Normativo n.º 10-B/2018, de 6 de julho, que permanece em vigor e 

constitui o quadro legal de referência para a organização do ano letivo nos estabelecimentos públicos 

de educação pré-escolar e dos ensinos básico e secundário. Este plano visa promover o sucesso escolar 

e reduzir o abandono, articulando metas estratégicas com ações sustentadas nos dados obtidos em 

anos anteriores, numa lógica de melhoria contínua e de compromisso com a prestação de um serviço 

educativo de qualidade. 

O presente documento inclui os critérios gerais orientadores da constituição de grupos e turmas, da 

elaboração dos horários dos alunos e dos docentes, da distribuição do serviço docente e da 

organização das Atividades de Enriquecimento Curricular (AEC), para o ano letivo de 2026/2027. 

As opções organizativas e pedagógicas constantes deste documento assentam na legislação em vigor 

e nos documentos estruturantes do Agrupamento, designadamente no Projeto Educativo, 

competindo ao Diretor a sua aplicação e concretização, no quadro de uma gestão eficaz e eficiente 

dos recursos humanos e materiais disponíveis, e ao Conselho Pedagógico a respetiva supervisão 

pedagógica. 

1.1. Enquadramento legal 

Para a construção do documento teve-se por base, designadamente, os seguintes diplomas legais e 

normativos, na sua redação atual: 

● Decreto-Lei n.º 75/2008, de 22 de abril — regime de autonomia, administração e gestão dos 

estabelecimentos públicos da educação pré-escolar e dos ensinos básico e secundário; 

● Decreto-Lei n.º 54/2018, de 6 de julho, na redação dada pela Lei n.º 116/2019, de 13 de 

setembro — regime jurídico da educação inclusiva; 

● Decreto-Lei n.º 55/2018, de 6 de julho — currículo dos ensinos básico e secundário e princípios 

orientadores da avaliação; 

● Despacho Normativo n.º 10-A/2018, de 19 de junho, alterado pelo Despacho Normativo n.º 

16/2019, de 4 de junho — regime de constituição de grupos e turmas e período de 

funcionamento dos estabelecimentos de educação e ensino; 

● Despacho Normativo n.º 10-B/2018, de 6 de julho — organização do ano letivo e critérios de 

distribuição do serviço docente; 

● Estatuto da Carreira dos Educadores de Infância e dos Professores dos Ensinos Básico e 

Secundário (ECD), designadamente os artigos 5.º, 6.º, 7.º, 61.º, 62.º, 77.º, 78.º, 79.º, 80.º, 82.º 

e 83.º; 

● Decreto-Lei n.º 32-A/2023, de 8 de maio, na redação atual — regime de recrutamento e 

mobilidade do pessoal docente; 

● Decreto-Lei n.º 51/2024, na redação dada pelo Decreto-Lei n.º 108/2025 — regime excecional 

e temporário de serviço docente extraordinário em quadros de zona pedagógica carenciados, 

aplicável até 31 de julho de 2028; 
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● Decreto-Lei n.º 21/2019, de 30 de janeiro — regime jurídico das Atividades de Enriquecimento 

Curricular (AEC) no 1.º ciclo do ensino básico; 

● Portaria n.º 644-A/2015, de 24 de agosto, designadamente o artigo 18.º; 

● Portaria n.º 192-A/2015, de 29 de junho — designação de professores bibliotecários e Rede 

de Bibliotecas Escolares (RBE); 

● Portaria n.º 223-A/2018, de 3 de agosto, na redação atual, com as alterações da Portaria n.º 

29/2025, de 7 de fevereiro, e Portaria n.º 86/2025/1, de 6 de março — Português Língua Não 

Materna (PLNM); 

● Portaria n.º 226-A/2018, de 7 de agosto; 

● Decreto-Lei n.º 101/2026 — reorganização do sistema nacional de promoção e proteção dos 

direitos das crianças e jovens, no desenvolvimento da Lei n.º 147/99, de 1 de setembro, na 

sua redação atual; 

● Decreto-Lei n.º 281/2009, de 6 de outubro — Sistema Nacional de Intervenção Precoce na 

Infância (SNIPI); 

● Despacho n.º 8368/2024, de 25 de julho, na redação dada pelo Despacho n.º 9989/2025, de 

21 de agosto — calendário escolar para os anos letivos de 2024/2025 a 2027/2028; 

● Guia de Perguntas Frequentes sobre o Despacho Normativo n.º 10-B/2018, relativo à 

organização do ano letivo de 2026/2027, emanado pela Agência para a Gestão do Sistema 

Educativo, I. P. (AGSE). 

Sem prejuízo do disposto, prevalece, em tudo o que aqui não se encontre expressamente previsto, a 

decisão do Diretor, ouvido o Conselho Pedagógico, bem como as orientações supervenientes da 

tutela. 

Nota: a Agência para a Gestão do Sistema Educativo, I. P. (AGSE) é o organismo atualmente responsável pela 

gestão do sistema educativo, resultante da integração total ou parcial da SGEC, DGAE, DGEstE e IGeFE. 

2. Calendário Escolar 2026/2027 

Nos termos do Despacho n.º 8368/2024, de 25 de julho, na redação dada pelo Despacho n.º 

9989/2025, de 21 de agosto, o calendário escolar para o ano letivo de 2026/2027 é o seguinte: 

Período Início Termo 

1.º Período 
Entre 11 e 15 de setembro de 
2026 

15 de dezembro de 2026 

2.º Período 4 de janeiro de 2027 19 de março de 2027 

3.º Período 5 de abril de 2027 

4 de junho de 2027 — 9.º, 11.º e 
12.º anos 11 de junho de 2027 — 
5.º, 6.º, 7.º, 8.º e 10.º anos 30 de 
junho de 2027 — educação pré-
escolar e 1.º ciclo 
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Interrupções letivas: 

Interrupção Início Termo 

Natal 16 de dezembro de 2026 3 de janeiro de 2027 

Carnaval 8 de fevereiro de 2027 10 de fevereiro de 2027 

Páscoa 22 de março de 2027 2 de abril de 2027 

 

A data exata de início do ano letivo, dentro do intervalo fixado, é estabelecida por deliberação do 

Conselho Pedagógico. O Conselho Pedagógico deliberou o início do ano letivo para o dia 14 de 

setembro de 2026, sendo posteriormente divulgada à comunidade educativa. O calendário de provas 

e exames nacionais para o ano letivo de 2026/2027 é definido em regulamentação própria do IAVE e 

do Júri Nacional de Exames, a publicar oportunamente, pelo que deverá ser objeto de atualização 

autónoma quando disponibilizado. 

3. Contextualização 

O Agrupamento de Escolas encontra-se inserido num território marcado por dinâmicas de 

crescimento populacional progressivo, resultado de transformações urbanísticas significativas e de 

um acentuado aumento da chegada de famílias oriundas de contextos migratórios diversos. Este 

fenómeno, aliado à atratividade habitacional da área geográfica, tem contribuído para o reforço da 

densidade populacional, refletindo-se no aumento constante da população escolar ao longo dos 

últimos anos. 

A diversidade sociocultural resultante deste movimento migratório trouxe novos desafios à prática 

pedagógica e à organização educativa, nomeadamente no que respeita à diferenciação das estratégias 

de ensino, à implementação de medidas inclusivas e ao reforço da mediação com as famílias. A 

multiplicidade de línguas maternas, percursos escolares e contextos socioculturais presentes no 

universo discente exige uma resposta sistémica, articulada e centrada na equidade. 

Neste contexto, torna-se essencial caracterizar o meio envolvente e a estrutura da população escolar, 

de forma a sustentar a tomada de decisões pedagógicas informadas e a implementação de ações 

orientadas para a melhoria do desempenho académico e do bem-estar dos alunos. 

A projeção da população escolar para o ano letivo de 2026/2027 reflete-se na seguinte distribuição 

por níveis e anos de escolaridade: 

Nível de Ensino Ano de Escolaridade N.º de Turmas 

Educação Pré-Escolar — 11 

1.º Ciclo do Ensino Básico — 27 

2.º Ciclo do Ensino Básico 5.º ano 7 

 6.º ano 6 

3.º Ciclo do Ensino Básico 7.º ano 6 
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Nível de Ensino Ano de Escolaridade N.º de Turmas 

 8.º ano 6 

 9.º ano 6 

Ensino Secundário 10.º ano 3 

 11.º ano 3 

 12.º ano 3 

Total de Turmas Previstas — 78 

 

Este quadro revela não só a dimensão do Agrupamento, mas também a complexidade crescente da 

sua população estudantil, reforçando a necessidade de práticas educativas diferenciadas, do reforço 

dos apoios especializados e de uma gestão estratégica dos recursos humanos e materiais. 

A compreensão destas realidades é determinante para a consolidação de uma escola inclusiva, 

promotora de igualdade de oportunidades e de sucesso para todos. O contexto local, marcado pela 

diversidade, deve ser continuamente monitorizado, integrando-se como elemento estruturante na 

construção e ajustamento das medidas a implementar ao longo do ano letivo. 

4. Enquadramento do Plano de Ação Estratégica 

O presente Plano de Ação Estratégica (PAE), enquadrado no disposto no artigo 2.º do Capítulo I do 

Despacho Normativo n.º 10-B/2018, de 6 de julho, estabelece os princípios orientadores da 

organização do ano letivo nos estabelecimentos públicos de educação pré-escolar e dos ensinos básico 

e secundário. 

Tendo como finalidade a melhoria da qualidade das aprendizagens, e com o objetivo de garantir que 

todos os alunos adquirem os conhecimentos, capacidades e atitudes necessários à concretização do 

Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória, a elaboração e operacionalização do PAE deve 

refletir uma abordagem sistémica e estratégica que se concretiza, entre outros aspetos, na 

distribuição do serviço docente e na definição das prioridades pedagógicas da escola. 

Nesse sentido, cabe ao Diretor do Agrupamento assegurar a observância de um conjunto de princípios 

estruturantes, legalmente consagrados, que orientam a ação educativa e a gestão pedagógica, nos 

termos dos quais a distribuição do serviço docente deve orientar-se pelos princípios de legalidade, 

equidade, transparência, estabilidade pedagógica e racionalidade organizacional, conforme 

sistematizado no artigo 2.º do Despacho Normativo n.º 10-B/2018 e no respetivo guia de perguntas 

frequentes emanado pela AGSE para o ano letivo de 2026/2027. 

Este enquadramento legal e normativo constitui a base sobre a qual assenta a conceção e 

implementação do PAE, conferindo-lhe coerência, legitimidade e orientação estratégica, ao serviço da 

melhoria contínua da escola e da promoção do sucesso educativo de todos os alunos. 
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5. Princípios Gerais de Organização 

(Despacho Normativo n.º 10-B/2018, de 6 de julho) 

Cabe ao Diretor assegurar a observância dos seguintes princípios estruturantes, legalmente 

consagrados, que orientam a ação educativa e a gestão pedagógica do Agrupamento: 

● a) Definição de regras e procedimentos que favoreçam a constituição de equipas educativas, 

promovendo o trabalho colaborativo e interdisciplinar no planeamento e na concretização 

das atividades letivas, bem como nos processos de avaliação das aprendizagens; 

● b) Criação de condições que permitam o acompanhamento sistemático e coeso das turmas 

ou grupos de alunos por parte das equipas educativas, ao longo de cada ciclo de escolaridade; 

● c) Implementação de momentos de partilha e reflexão pedagógica, facilitando o 

desenvolvimento profissional docente, a análise colaborativa de práticas e a articulação entre 

os diferentes níveis de ensino; 

● d) Adoção de uma abordagem preventiva e proativa, capaz de antecipar fatores e preditores 

de insucesso e abandono escolar, assegurando respostas atempadas; 

● e) Desenvolvimento e aplicação de medidas que garantam uma educação verdadeiramente 

inclusiva, capaz de responder às potencialidades, expectativas e necessidades de cada aluno, 

respeitando a sua singularidade; 

● f) Promoção da inovação pedagógica e da diversificação de metodologias de ensino e 

aprendizagem, com vista à melhoria do envolvimento dos alunos e à eficácia dos processos 

educativos; 

● g) Assegurar um acompanhamento próximo dos alunos em transição de ciclos ou de escolas, 

facilitando a integração, a continuidade e a estabilidade nos percursos escolares; 

● h) Identificação precoce de dificuldades de integração ou de aprendizagem, garantindo uma 

atuação pedagógica eficaz e tempestiva; 

● i) Promoção do acompanhamento individualizado de alunos que, em contexto de turma, 

revelem dificuldades de relacionamento interpessoal e/ou de aprendizagem, assegurando 

respostas pedagógicas adequadas; 

● j) Ajustamento do horário dos docentes às necessidades específicas da escola ao longo do ano 

letivo, sempre que se justifique, garantindo a melhor gestão dos recursos disponíveis e a 

flexibilidade necessária à concretização das medidas educativas. 

6. Crédito Horário 

(artigo 9.º do Despacho Normativo n.º 10-B/2018, de 6 de julho) 

O crédito horário é o conjunto de horas atribuído ao Agrupamento que acresce à carga horária das 

matrizes curriculares, constituindo o principal instrumento de gestão pedagógica e organizacional da 

escola, gerido de forma integrada pelo Diretor. Destina-se prioritariamente a medidas com impacto 

direto nas aprendizagens e na inclusão — apoio educativo, coadjuvação, tutoria, equipas educativas 

— e ainda ao exercício de funções de coordenação e de gestão. 
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O seu cálculo é determinado mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

CH = 7 × n.º de turmas − 50% do total de horas do artigo 79.º do ECD (n.os 1 e 2) 

A gestão do crédito horário é feita de forma global a todo o Agrupamento, com flexibilidade ao longo 

do ano letivo, não existindo crédito específico para qualquer ciclo de escolaridade. O nosso 

Agrupamento terá de Crédito Horário de 285 horas. 

6.1. Conversão em tempos letivos 

O crédito horário é calculado em horas de 50 minutos, por referência à componente letiva de 22 horas 

semanais (1100 minutos), prevista no artigo 5.º, n.º 1, do Despacho Normativo n.º 10-B/2018.  

6.2. Crédito para cargos de direção e coordenação de estabelecimento 

O crédito atribuído para os cargos de Subdiretor, adjuntos e coordenadores de estabelecimento é 

calculado em função do número total de alunos da unidade orgânica. Considerando que o 

Agrupamento se situa no intervalo entre 1400 e 2800 alunos, dispõe o Diretor de 58 horas de crédito 

a distribuir pelo Subdiretor e três adjuntos. acrescendo ainda o crédito próprio para a coordenação 

dos estabelecimentos do Agrupamento, nos termos gerais previstos no Despacho Normativo n.º 10-

B/2018.O nosso agrupamento como em nenhum estabelecimento das Escola Básicas tem mais de 250 

alunos, não tem direito a este crédito. 

6.3. Créditos adicionais 

Para além do crédito base, o Agrupamento pode ainda mobilizar créditos adicionais para finalidades 

específicas, com sede no Despacho Normativo n.º 10-B/2018: 

● Apoio Tutorial Específico: 4 horas semanais por cada grupo tutorial constituído, atribuídas a 

título adicional ao crédito horário da escola, não sendo deduzidas ao crédito calculado nos 

termos do ponto 6 supra; 

● EMAEI — até 4 horas semanais por unidade orgânica; 

● Coordenador da Estratégia de Educação para a Cidadania — 1 hora semanal; 

Existem ainda créditos regulados em diploma próprio — Desporto Escolar, Português Língua Não 

Materna (PLNM) e Professor Bibliotecário — cujas condições de atribuição constam de legislação 

específica, e cuja aplicação ao Agrupamento é desenvolvida no capítulo 13 do presente documento. 

6.4. Ordem de prioridades na utilização do crédito 

O crédito horário destina-se prioritariamente, por esta ordem: 

● 1. Sucesso e qualidade das aprendizagens — apoio direto aos alunos, medidas de promoção 

do sucesso escolar e implementação de medidas de flexibilidade curricular; 

● 2. Inclusão e equidade — resposta a alunos com necessidades específicas e apoio a turmas ou 

contextos socioeducativos mais exigentes; 

● 3. Gestão pedagógica e coordenação — coordenação de departamentos, diretores de turma 

e equipas pedagógicas; 
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● 4. Inovação e projetos — projetos pedagógicos diferenciadores e parcerias estratégicas da 

escola; 

● 5. Organização e funcionamento da escola — apoio à direção e à gestão corrente, 

substituições de docentes e garantia de estabilidade das atividades letivas. 

Quando a componente letiva dos docentes de carreira estiver totalmente preenchida, o crédito pode 

ainda ser utilizado para a contratação de técnicos especializados, mediante autorização prévia da 

Agência para a Gestão do Sistema Educativo, I. P. (AGSE). 

Nota: os parâmetros de cálculo do crédito horário, fixados no artigo 9.º do Despacho Normativo n.º 10-B/2018, 

não podem ser alterados a meio do ano letivo, só sendo passíveis de revisão por novo despacho normativo, com 

efeitos apenas no ano letivo seguinte à sua publicação. 

7. Distribuição do Serviço Docente 

Nos termos do artigo 20.º, n.º 4, alíneas c) e d), do Decreto-Lei n.º 75/2008, de 22 de abril, compete 

ao Diretor a distribuição do serviço docente, subordinada aos princípios orientadores constantes do 

artigo 7.º do Despacho Normativo n.º 10-B/2018, de 6 de julho, devendo ter-se em conta a 

constituição de equipas educativas estáveis, o trabalho colaborativo e interdisciplinar e a intervenção 

preventiva sobre fatores de insucesso e abandono escolar. 

A distribuição do serviço docente orienta-se pelos princípios de legalidade, equidade, transparência, 

estabilidade pedagógica e racionalidade organizacional, iniciando-se sempre pelos docentes de 

quadro do Agrupamento, segundo a seguinte ordem de prioridade: atribuição de horário completo no 

Agrupamento; atribuição de horário incompleto no Agrupamento; complemento com serviço noutro 

estabelecimento do mesmo Agrupamento; horário composto com complemento noutro 

agrupamento ou escola; horário incompleto, quando esgotadas todas as possibilidades anteriores; e, 

apenas por último, recurso à contratação, após verificação da inexistência de horas disponíveis nos 

horários dos docentes de quadro. 

7.1. Componente letiva 

A componente letiva de cada docente respeita o disposto no artigo 77.º, conjugado com o artigo 79.º 

do ECD, considerando-se completa quando totalizar: 

● 25 horas semanais, para os docentes da Educação Pré-Escolar e do 1.º Ciclo do Ensino Básico; 

● 22 horas semanais (1100 minutos), para os docentes do grupo de recrutamento de Inglês do 

1.º ciclo (grupo 120), da Educação Especial (grupo 910) e dos restantes grupos disciplinares 

dos 2.º e 3.º ciclos e Secundário. 

A componente letiva de cada docente de carreira deve estar sempre completa, não podendo, em caso 

algum, conter tempos de insuficiência. No 1.º ciclo, o tempo de acompanhamento e vigilância dos 

alunos nos intervalos entre atividades letivas, com exceção do período de almoço, é considerado 

componente letiva. 
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7.2. Componente não letiva 

Nos termos do artigo 82.º do ECD, estabelece-se, para todos os níveis de educação e ensino, o tempo 

mínimo de 150 minutos semanais (2h30) a incluir na componente não letiva de estabelecimento de 

cada docente. 

7.2.1. Educação Pré-Escolar 

● 30 minutos — procedimentos referentes ao grupo; 

● 2 × 15 minutos — supervisão do almoço; 

● 15 minutos — supervisão da componente de Apoio à Família (AAAF); 

● 45 minutos — atendimento aos encarregados de educação; 

● 30 minutos — reuniões. 

7.2.2. Primeiro Ciclo do Ensino Básico 

● 30 minutos — procedimentos referentes à turma; 

● 30 minutos — colega cooperante; 

● 45 minutos — atendimento aos encarregados de educação; 

● 15 minutos — supervisão das AEC/CAF; 

● 30 minutos — reuniões. 

7.2.3. Segundo e Terceiro Ciclos e Ensino Secundário 

• 50 minutos – destina-se à realização de reuniões de grupo disciplinar de natureza pedagógica, 

para desenvolver trabalho colaborativo; 

• 50 minutos – formação/reuniões (outras reuniões que sejam necessárias e sempre que seja 

possível no horário do docente); 

• 50 minutos – outras funções não letivas abaixo enumeradas. 

A componente não letiva de estabelecimento compreende ainda, de um modo geral, atividades de 

acompanhamento educativo e apoio a alunos, mobilização de medidas de suporte à aprendizagem, 

substituição de docentes ausentes em situações de curta duração, exercício de funções de direção de 

turma e de coordenação pedagógica, acompanhamento e supervisão de atividades de enriquecimento 

e complemento curricular, apoio individual a alunos com dificuldades de aprendizagem e assessoria 

técnico-pedagógica a órgãos de administração e gestão. 

7.3. Critérios de distribuição do serviço docente no grupo de recrutamento 

De acordo com o artigo 7.º do Capítulo II do Despacho Normativo n.º 10-B/2018, a distribuição de 

serviço deve ter como princípio orientador a qualidade do ensino e os legítimos interesses dos alunos, 

devidamente planeada tendo em consideração os recursos humanos disponíveis, as disponibilidades 

físicas do edifício escolar e a sequencialidade dos ciclos e anos de escolaridade. Assim, esta 

distribuição subordina-se aos seguintes princípios orientadores: 

● Adequação do perfil do professor ao ciclo/nível, curso, disciplina e à turma, nomeadamente 

naquelas onde existem problemas de assiduidade, indisciplina, insucesso repetido, etc.; 
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● Adequação do perfil do professor com vista à implementação de medidas de promoção do 

sucesso educativo, medidas de flexibilidade curricular ou outras atividades que promovam a 

formação integral dos alunos; 

● Distribuição equilibrada de níveis pelos vários professores do grupo/disciplina; 

● Não inclusão, sempre que possível, de mais de 3 níveis distintos em cada horário sobrante; 

● Direção de turma atribuída, preferencialmente, a um professor que tenha todos os alunos da 

turma; 

● Equipas docentes constituídas, preferencialmente, por um mesmo conjunto de professores a 

quem, simultaneamente, seja atribuído o mesmo conjunto de turmas no 2.º ciclo, 3.º ciclo e 

secundário; 

● Continuidade, sempre que conveniente; 

● Desempenho de cargos. 

Os docentes podem, independentemente do grupo pelo qual foram recrutados, lecionar outra 

disciplina ou unidade de formação do mesmo ou de diferente ciclo ou nível de ensino, desde que 

sejam titulares de adequada formação científica e certificação de idoneidade. Sempre que num grupo 

disciplinar se verifique necessidade de afetação de horas letivas resultante de impedimentos 

temporários de professores, as mesmas serão distribuídas prioritariamente a docentes em serviço na 

escola, só se recorrendo à contratação após a verificação da inexistência de horas disponíveis nos 

horários dos docentes de carreira em exercício de funções na escola. Para estes efeitos, a componente 

de Cidadania e Desenvolvimento é atribuída a docentes dos quadros, preferencialmente do conselho 

de turma, independentemente do grupo de recrutamento. 

7.4. Equipas educativas 

Uma equipa educativa trabalha com um mesmo conjunto de alunos (por exemplo, um ciclo, um ano 

ou um grupo de turmas), partilhando responsabilidades na planificação, na articulação 

interdisciplinar, no acompanhamento, no desenvolvimento de projetos, na reflexão conjunta e na 

avaliação, atuando de forma colaborativa e articulada. As equipas devem detetar precocemente as 

necessidades dos alunos, acompanhar continuamente o seu progresso e ajustar as estratégias de 

ensino, devendo a transição entre ciclos e de escola ser dotada de mecanismos de acompanhamento 

específicos. 

7.5. Equilíbrio da carga de trabalho e serviço docente extraordinário 

O artigo 78.º, n.º 1, do ECD estabelece que, na organização da componente letiva, deve ser tido em 

conta o máximo de turmas disciplinares a atribuir a cada docente, de modo a assegurar-lhe o 

necessário equilíbrio global, evitando a concentração de funções de coordenação, direção de turma e 

apoios no mesmo docente sem correspondência na redução de outras obrigações. O horário deve 

ainda respeitar os tempos de descanso e de deslocação entre estabelecimentos, não podendo o 

serviço ser distribuído por mais de dois turnos diários, nos termos do artigo 7.º, n.º 8, do Despacho 

Normativo n.º 10-B/2018. 

O serviço docente extraordinário — serviço letivo que excede a componente letiva semanal 

legalmente devida — destina-se a colmatar situações para as quais se mostrem insuficientes os 
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mecanismos regulares de cobertura de ausências de curta duração, devendo a sua atribuição ser 

devidamente fundamentada e registada no horário do docente. O regime geral do artigo 83.º do ECD 

estabelece o limite de 5 horas semanais, podendo este ser determinado pela direção sem necessidade 

de acordo do docente. O Decreto-Lei n.º 51/2024, na redação do Decreto-Lei n.º 108/2025, prevê 

ainda um regime excecional e temporário, aplicável até 31 de julho de 2028 nos agrupamentos e 

escolas inseridos em quadros de zona pedagógica carenciados, que permite, mediante acordo 

expresso e escrito do docente, a atribuição de até 6 ou 10 horas semanais, consoante os casos, 

incluindo a docentes com redução da componente letiva ao abrigo do artigo 79.º do ECD, quando tal 

se revele imprescindível e não possa ser assegurado por outros meios. 

8. Cargos e Créditos Horários 

O Diretor procede à nomeação dos docentes para o desempenho de cargos, privilegiando docentes 

do quadro do Agrupamento e a continuidade nas funções, não devendo, em regra, ser atribuído mais 

do que um cargo ao mesmo docente, salvo situação devidamente justificada. 

Cargo Tempos/Horas atribuídos (letivo ou não letivo) 

Direção de Turma (2.º e 3.º ciclos e Secundário) 
4 horas semanais (2 da componente letiva, 
incluindo 1 hora mensal para Assembleia de 
Turma, e 2 da componente não letiva) 

Coordenador de Departamento Curricular 4 tempos, sempre que possível 

Coordenador de Diretores de Turma 4 tempos, sempre que possível 

Coordenador da EMAEI 4 horas a distribuir pela equipa 

Coordenador do PAA Até 2 horas 

Coordenador da Equipa de Autoavaliação Até 2 horas 

Coordenador da Autonomia e Flexibilidade 
Curricular 

Até 3 horas 

Coordenador da Estratégia de Educação para a 
Cidadania 

Até 3 horas 

Coordenador de grupo de recrutamento 
2 horas (1 hora em grupos com menos de 5 
elementos, 0 (zero) horas para grupos de 1 
elemento. 

9. Alterações aos Horários 

Nos termos do artigo 8.º do Despacho Normativo n.º 10-B/2018, de 6 de julho, a distribuição do 

serviço docente concretiza-se com a entrega de um horário semanal a cada docente no início do ano 

letivo. Este serviço não deverá ultrapassar os dois turnos diários, exceto quando existir necessidade 

de participação em reuniões de natureza pedagógica, com duração definida em sede de regulamento 

interno. 

O Diretor atribui horário anual quando este é válido para todo o ano letivo e corresponde a uma 

necessidade estável da escola. O horário temporário tem duração limitada (igual ou superior a 30 dias) 



Agrupamento de Escolas Dr. Vieira de Carvalho — Plano de Ação Estratégica 2026/2027 

Página 13 de 25 

e corresponde a necessidades pontuais, cessando quando a necessidade termina; apenas situações 

imprevistas e não antecipáveis justificam a sua atribuição, devendo a classificação adotada ser sempre 

fundamentada e registada. Após aprovados, os horários podem ser pontualmente alterados para 

efeitos de substituição de aulas por ausência de docentes. 

10. Critérios para a Constituição de Grupos e Turmas 

A constituição ou continuidade, a título excecional, de grupos e turmas com número inferior aos 

limites legalmente estabelecidos, fora das situações expressamente previstas na legislação, mediante 

análise de proposta fundamentada do diretor. A constituição ou continuidade, a título excecional, de 

turmas com número superior aos limites legalmente estabelecidos carece de autorização do conselho 

pedagógico, mediante análise de proposta fundamentada do diretor." 

No Despacho do Gabinete do MECI, de 2026.06.22, embora atribua aos diretores a identificação do 

número e a constituição das turmas, determina expressamente que estes devem respeitar os limites 

e critérios previstos no Despacho Normativo n.º 10-A/2018. Portanto, continua a aplicar-se o regime 

excecional de autorização para turmas abaixo ou acima dos limites. 

10.1. Critérios gerais 

Privilegiar critérios de natureza pedagógica, assegurando a heterogeneidade dos alunos, 

designadamente quanto ao aproveitamento e ao comportamento; 

Garantir uma distribuição equilibrada de alunos retidos no ano anterior ou pertencentes a grupos 

socioculturais ou étnicos minoritários, pelas diferentes turmas, salvo situação devidamente 

fundamentada e aprovada; 

Ter em consideração o parecer da Equipa Multidisciplinar de Apoio à Educação Inclusiva relativamente 

aos alunos abrangidos pelo Decreto-Lei n.º 54/2018, de 6 de julho, priorizando-se a distribuição 

equilibrada dos alunos com medidas adicionais pelas diferentes turmas. 

10.2. Educação Pré-Escolar 

Cada grupo é constituído, em regra, por um número mínimo de 20 e máximo de 25 crianças, podendo 

o número ser reduzido a 20 quando um relatório técnico-pedagógico identifique a necessidade de 

integração de até duas crianças em grupo reduzido, como medida de acesso à aprendizagem e à 

inclusão. 

10.3. Primeiro Ciclo do Ensino Básico 

As turmas do 1.º ciclo do ensino básico são constituídas, em regra, por um número de referência de 24 

alunos em todos os anos de escolaridade. O número de alunos por turma pode ser reduzido para 20, 

com um máximo de dois alunos por turma, mediante relatório técnico-pedagógico que identifique tal 

necessidade como medida de suporte à aprendizagem e à inclusão, desde que estes frequentem e 

sejam acompanhados em, pelo menos, 60% do tempo curricular. Privilegia-se a continuidade da 

composição das turmas ao longo do ciclo, bem como a continuidade pedagógica do docente titular de 

turma, sempre que tal se revele pedagogicamente benéfico. 
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10.4. Segundo e Terceiro Ciclos do Ensino Básico e Ensino Secundário 

As turmas dos 2.º e 3.º ciclos são constituídas por um número mínimo de 24 e máximo de 28 alunos, 

e as do ensino secundário obedecem aos mesmos limites, aplicando-se as reduções previstas na lei 

para a integração de alunos com medidas adicionais de suporte à aprendizagem e à inclusão, nos 

termos e limites acima enunciados. Prevalece ainda, na constituição de turmas do 2.º e 3.º ciclos, o 

princípio da continuidade do grupo-turma, sem prejuízo de reorganizações fundamentadas propostas 

pelo conselho de turma ou pelo Serviço de Psicologia e Orientação. 

11. Critérios Gerais para a Elaboração dos Horários dos Alunos 

Os horários dos alunos são elaborados nos termos do artigo 13.º do Despacho Normativo n.º 10-

B/2018, de 6 de julho, prevalecendo critérios de natureza pedagógica, no quadro de uma gestão eficaz 

dos recursos humanos e materiais e no respeito pelas regras constantes do Regulamento Interno. 

11.1. Educação Pré-Escolar 

A componente letiva da Educação Pré-Escolar tem a duração semanal de 25 horas, distribuída por dois 

turnos diários: manhã, das 9h00 às 12h00, e tarde, das 13h30 às 15h30. O currículo é gerido de forma 

globalizante e integrada, de acordo com as Orientações Curriculares para a Educação Pré-Escolar 

(OCEPE), contemplando a Área de Formação Pessoal e Social, a Área do Conhecimento do Mundo e a 

Área da Expressão e Comunicação — que integra os domínios da Educação Física, da Educação 

Artística (subdomínios das Artes Visuais, Jogo Dramático/Teatro, Música e Dança), da Linguagem Oral 

e Abordagem à Escrita e da Matemática. 

É assegurada a componente de Apoio à Família, em articulação com a Câmara Municipal da Maia, com 

serviço de acolhimento das 7h30 às 8h45, período de almoço das 12h00 às 13h30 (ajustável) e 

prolongamento de horário das 15h30 às 19h00. 

11.2. Primeiro Ciclo do Ensino Básico 

Os estabelecimentos funcionam em regime de tempos de 60 minutos. As atividades letivas têm início 

às 9h00, com termo variável em função da articulação com as AEC, que decorrem após o horário 

curricular, assegurando a permanência dos alunos na escola até às 17h30. O intervalo de almoço 

decorre entre as 12h00 e as 14h00, com ajustamento possível por escola/ano. O horário do 1.º ciclo 

não deve incluir mais de 3 horas e 30 minutos letivas consecutivas, sendo o tempo de 

acompanhamento e vigilância dos alunos nos intervalos entre atividades letivas — com exceção do 

período de almoço — considerado componente letiva dos docentes. 

11.3. Segundo e Terceiro Ciclos do Ensino Básico e Ensino Secundário 

A organização da carga horária semanal é feita por tempos de 50 minutos. As atividades letivas 

decorrem em dois turnos: o primeiro entre as 8h15 e as 13h00 e o segundo entre as 13h15 e as 18h00, 

não existindo toque de sinalização entre os intervalos. Os horários das turmas devem, sempre que 

possível, concentrar-se preferencialmente num só turno, evitando-se tempos letivos desocupados e 

aulas isoladas. 
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Para o exercício do cargo de Diretor de Turma, são atribuídas 4 horas, distribuídas da seguinte forma: 

2 horas da componente letiva e 2 da componente não letiva. Da componente letiva, 1 hora deve ser 

reservada para que o Diretor de Turma esteja disponível para a sua turma, uma vez por mês, em 

Assembleia de Turma. 

11.4. Critérios adicionais de organização 

● Nenhuma turma deve ter mais de 5 tempos de 50 minutos consecutivos, devendo ser 

respeitado um período de almoço nunca inferior a 1 hora; 

● A distribuição das disciplinas deverá privilegiar, em primeiro lugar, a disponibilidade de sala 

adequada para lecionar; 

● Deverá ser assegurada, na atribuição de salas, especial atenção às turmas que integrem alunos 

abrangidos pelo Decreto-Lei n.º 54/2018, de 6 de julho, que requeiram condições específicas 

de mobilidade, acessibilidade e segurança, bem como a compatibilidade horária necessária 

ao apoio direto; 

● As aulas de uma mesma disciplina devem, sempre que possível, ser distribuídas em dias 

intercalados, evitando-se a sua concentração à segunda-feira e à sexta-feira ou, em exclusivo, 

no último tempo de cada turno; 

● As aulas de línguas estrangeiras não devem ser colocadas em tempos consecutivos; 

● As disciplinas de Educação Física, Educação Visual, Educação Tecnológica e Educação Musical 

devem estar distribuídas ao longo da semana. Na disciplina de educação Física deve-se evitar 

que estejam 4 turmas ao mesmo tempo. 

12. Plano Nacional de Promoção do Sucesso Escolar 

12.1. Desenvolvimento do Planeamento Curricular (DPC) 

Dando cumprimento ao Decreto-Lei n.º 55/2018, de 6 de julho, será implementado um documento 

de Desenvolvimento do Planeamento Curricular (DPC) 2026-27 onde constarão as medidas de 

Promoção de Sucesso Escolar, dando cumprimento ao artigo 11.º do Despacho Normativo n.º 10-

B/2018. 

Estas medidas de promoção do sucesso educativo são definidas com base nas dificuldades 

manifestadas pelos alunos e nas respostas pedagógicas alinhadas com o diagnóstico. 

12.2. Medidas Adicionais para a Promoção do Sucesso Educativo 

(artigo 11.º, Capítulo IV, do Despacho Normativo n.º 10-B/2018) 

Em articulação com as linhas definidas no Projeto Educativo, estabelecem-se medidas adicionais de 

trabalho prioritário nas quais se vão integrar as ações que se seguem. 

Estas medidas inscrevem-se no modelo de intervenção multinível previsto no Decreto-Lei n.º 54/2018, 

de 6 de julho, organizado em três níveis: medidas universais, disponíveis para todos os alunos, como 

a diferenciação pedagógica, as acomodações curriculares e o enriquecimento curricular; medidas 

seletivas, destinadas a colmatar necessidades não supridas pelas medidas universais, como o apoio 
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psicopedagógico, o apoio tutorial e a antecipação e reforço das aprendizagens; e medidas adicionais, 

destinadas a alunos com dificuldades acentuadas e persistentes que exigem recursos especializados, 

como as adaptações curriculares significativas e o ensino estruturado. Podem ser adotadas, em 

simultâneo, medidas de diferentes níveis, sempre que as necessidades do aluno o justifiquem. 

12.2.1. Trabalho Colaborativo 

● a) Fomentar o trabalho em equipa; 

● b) Contribuir para a melhoria das práticas letivas; 

● c) Refletir sobre os Domínios de Autonomia Curricular a aplicar por turma. 

O trabalho colaborativo docente é o conjunto de práticas através das quais os professores planificam, 

ensinam e avaliam em conjunto, constroem recursos e refletem coletivamente sobre as suas práticas, 

tendo em vista a transformação, adequação e melhoria das mesmas, aproximando os docentes dos 

problemas reais da escola e mobilizando a inteligência coletiva na construção de respostas mais 

consistentes e articuladas. Só produz resultados, contudo, quando tem foco e intencionalidade 

curricular, devendo ser evitada a dispersão por temáticas desligadas da gestão curricular. 

Importa distinguir duas práticas frequentemente confundidas: a coadjuvação, medida de apoio 

educativo financiada com crédito horário, em que um segundo docente apoia o trabalho do titular em 

função de necessidades identificadas dos alunos; e o coensino, prática colaborativa mais ampla em 

que dois docentes partilham a responsabilidade pedagógica de forma paritária, com funções 

complementares — por exemplo, um centrado no currículo e outro na diferenciação ou na inclusão. 

As duas práticas podem coexistir e reforçar-se mutuamente. 

A organização escolar deve criar condições estruturais para o trabalho colaborativo, designadamente 

através da reserva de tempo letivo comum para reuniões pedagógicas, coensino ou planificação 

conjunta, da redução da fragmentação horária e da constituição de equipas pedagógicas estáveis por 

ano, ciclo ou área disciplinar, favorecendo-se ainda o recurso a plataformas colaborativas digitais e a 

ferramentas de inteligência artificial de apoio à diferenciação pedagógica, à produção de recursos e à 

análise de dados de desempenho. 

No âmbito do trabalho colaborativo, o Diretor deve ainda assegurar a implementação de um sistema 

estruturado de acolhimento, integração e acompanhamento dos novos docentes do Agrupamento, 

alinhado com os princípios do Plano Acolher +, que integra a receção e o acolhimento inicial, a 

designação de um docente mentor com tempo dedicado da componente não letiva, a articulação 

pedagógica através das estruturas intermédias e o encaminhamento para ações de formação contínua 

ajustadas ao perfil de cada docente. 

12.2.2. Supervisão Pedagógica — Colega Cooperante 

a) Promover o sucesso dos alunos; 

b) Promover boas práticas didático-pedagógicas através da partilha; 

c) Refletir sobre as metodologias conducentes ao sucesso e incrementadoras da disciplina; 

d) Refletir sobre a relação pedagógica docente/discente; 

e) Esta medida deve ser aplicada pelo menos uma vez por período com todos os docentes, 

podendo ser usadas para este trabalho as horas de coordenação e coadjuvação. 
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12.2.3. Professor + apoio no 1.º Ciclo 

a) Através das horas de apoio educativo, que serão direcionadas principalmente para estes anos; 

b) Valorizar uma intervenção precoce e atempada, no sentido de superar dificuldades; 

c) Apoio na mudança de ciclo — pré-escolar para o primeiro ano; 

d) Medida a aplicar no 1.º e 2.º anos. 

12.2.4. Oferta Complementar (1.º Ciclo) 

No 1.º Ciclo do Ensino Básico, a Oferta Complementar para o 1.º e 2.º anos de escolaridade é de uma 

hora semanal da aprendizagem da língua inglesa, integrada no projeto PEPPA: Primary English Practice 

Programme for ages 6-7. 

Este projeto é oferecido pela Câmara Municipal da Maia e é desenvolvido pelo professor titular de 

turma em coadjuvação com um docente do grupo 120 devidamente habilitado, com Curso de 

Formação ministrado na Escola Superior de Educação, no Instituto Politécnico do Porto. 

As Aprendizagens Essenciais de Inglês para este nível de ensino devem constituir-se como 

referência/linha de orientação, com a desejável flexibilidade para ir ao encontro dos projetos e 

atividades que os alunos vão desenvolvendo em sala de aula e relacionar-se com os conteúdos 

curriculares numa perspetiva holística do currículo, assegurando o desenvolvimento da proficiência 

comunicativa em língua inglesa dos alunos. 

12.2.5. Apoio Tutorial Específico 

(artigo 12.º do Capítulo IV do Despacho Normativo n.º 10-B/2018; FAQ 4.2 do Guia AGSE, ano letivo 2026/2027) 

Nota de atualização: o Guia de Perguntas Frequentes emanado pela AGSE para o ano letivo de 2026/2027 

circunscreve o âmbito do ATE aos alunos do 2.º e 3.º ciclos do ensino básico, não fazendo referência à extensão 

ao ensino secundário anteriormente prevista no âmbito do Plano 21|23 Escola+ (Resolução do Conselho de 

Ministros n.º 90/2021). 

O Apoio Tutorial Específico (ATE) é uma medida de proximidade destinada a alunos do 2.º e 3.º ciclos 

do Ensino Básico que, ao longo do seu percurso escolar, acumulem duas ou mais retenções. 

Cada professor Tutor acompanha um grupo de até 10 alunos, dispondo de 4 horas semanais atribuídas 

a título de crédito adicional, não deduzido do crédito horário calculado nos termos do capítulo 6 do 

presente documento. A constituição de grupos com dimensão diferente de 10 alunos é possível a 

título excecional: um grupo com menos de 10 alunos requer autorização da AGSE, mediante proposta 

fundamentada do Diretor; um grupo com mais de 10 alunos requer autorização do Conselho 

Pedagógico, também mediante proposta fundamentada do Diretor. 

O modo de funcionamento das tutorias é definido pela escola, sendo o acompanhamento dos alunos 

realizado pelo professor Tutor, em estreita ligação com o respetivo conselho de turma. A este 

compete-lhe: reunir nas horas atribuídas com os alunos que acompanha, apoiando o processo 

educativo de cada aluno do grupo tutorial; facilitar a integração do aluno na turma e na escola; apoiar 

o aluno na criação de hábitos de estudo e de rotinas de trabalho; proporcionar ao aluno uma 

orientação educativa adequada a nível pessoal, escolar e profissional, de acordo com as aptidões, 

necessidades e interesses que manifeste; promover um ambiente de aprendizagem que permita o 

desenvolvimento de competências pessoais e sociais; envolver a família no processo educativo; e 
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reunir com os docentes do conselho de turma para analisar as dificuldades e os planos de trabalho 

destes alunos. 

Nota: no ano letivo de 2026/2027, o Agrupamento identificou 11 alunos nestas condições, dispondo de 4 horas 

de crédito horário para o Apoio Tutorial Específico, tendo o Conselho Pedagógico autorizado a constituição de 

1 grupos de 11 alunos.  

12.2.6. Tutorias Psicopedagógicas 

(Resolução do Conselho de Ministros n.º 140/2024) 

As tutorias psicopedagógicas são uma medida de suporte à aprendizagem e à inclusão, que configura 

um apoio preventivo desde o 1.º ciclo, para desenvolver competências pessoais, sociais e emocionais 

de crianças que apresentam fatores preditores de insucesso escolar (dois dos seguintes: o contexto 

socioeconómico desfavorecido das famílias, o baixo nível de qualificação das mães e a condição de 

migrante ou de provir de uma família migrante). 

As tutorias psicopedagógicas são implementadas no 1.º ciclo por um técnico especializado, a solicitar 

à tutela, estando a operacionalização da medida dependente dessa contratação. 

12.2.7. Tutoria com Fim Preventivo 

Intervenção preventiva e promocional destinada a prevenir situações de insucesso escolar e educativo 

e a promover, desde cedo e ao longo de toda a escolaridade, o sucesso escolar e educativo, bem como 

o desenvolvimento integral de todos os alunos e não só dos que apresentam retenções, assumindo-

se deste modo como uma intervenção universal e dirigida às diferentes dimensões do 

desenvolvimento. 

Nota: no ano letivo de 2026/2027, foram propostos pelos conselhos de turma 62 alunos para Apoio Tutorial 

Preventivo.  

12.2.8. Mentoria de Pares 

O Agrupamento tem um Programa de Mentoria, com regulamento próprio, que estimula o 

relacionamento interpessoal e a cooperação entre alunos. Este programa identifica os alunos que se 

disponibilizam para apoiar os seus pares, acompanhando-os, designadamente, no desenvolvimento 

das aprendizagens, no esclarecimento de dúvidas, na integração escolar, na preparação para os 

momentos de avaliação e noutras atividades conducentes à melhoria dos resultados escolares. 

Nota: no ano letivo de 2026/2027, foram propostos para mentores 5  alunos.   

12.2.9. Plano de Desenvolvimento Pessoal, Social e Comunitário 

O Agrupamento proporciona acompanhamento social, por técnico de educação social, a alunos com 

dificuldades de aprendizagem e comportamentais, especificamente com problemas disciplinares e em 

situações de absentismo e abandono escolar. Esta intervenção integra uma equipa multidisciplinar, 

potencializando os recursos humanos existentes em articulação com a Autarquia, o Centro de Saúde, 

as Instituições Particulares de Solidariedade Social e da Justiça. 

Numa perspetiva multinível, o Agrupamento, através de um técnico de psicologia, realiza a avaliação 

global de situações relacionadas com problemas de desenvolvimento, dificuldades de aprendizagem, 

dificuldades comportamentais e relacionais das crianças da educação pré-escolar e dos alunos do 1.º 
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ciclo, colaborando nos processos de referenciação, avaliação e definição de respostas educativas. . 

Este Plano aguarda aprovação do MECI. 

12.2.10. Mediação Linguística e Cultural 

(Despacho n.º 656/2025, de 15 de janeiro) 

Para responder à crescente diversidade cultural e linguística da comunidade escolar, o Agrupamento 

integra uma mediadora cultural e linguística contratada em meio horário, com vista à integração de 

alunos estrangeiros recém-chegados com origem em países onde o Português não é a língua oficial. A 

sua ação é fundamental na facilitação da comunicação entre alunos e respetivas famílias migrantes e 

a comunidade educativa, promovendo a compreensão intercultural e contribuindo para um ambiente 

escolar mais acolhedor e inclusivo para todos, prestando ainda apoio na superação de dificuldades de 

aprendizagem decorrentes da barreira linguística e na aceleração da aquisição da língua portuguesa 

com vista ao sucesso escolar dos alunos. 

12.2.11. Português Língua Não Materna (PLNM) 

(Portaria n.º 223-A/2018, de 3 de agosto, na redação atual, com as alterações da Portaria n.º 29/2025, de 7 de 

fevereiro; Portaria n.º 86/2025/1, de 6 de março) 

O Português Língua Não Materna (PLNM) é uma disciplina destinada a alunos cuja língua materna não 

é o português ou que não tiveram o português como língua de escolarização, disponível no ensino 

básico, nos cursos artísticos especializados e em todas as ofertas do ensino secundário. Dada a 

diversidade sociocultural e linguística já caracterizada no capítulo da Contextualização, esta medida 

assume particular relevância no Agrupamento, complementando a ação da mediação linguística e 

cultural. 

O acesso ao PLNM depende de um diagnóstico realizado pela escola no momento em que o aluno 

ingressa no sistema educativo, com base nos descritores do Quadro Europeu Comum de Referência 

para as Línguas. No ensino básico, os alunos posicionados nos níveis de Iniciação (A1, A2) e Intermédio 

(B1) frequentam o PLNM em substituição da disciplina de Português, frequentando os alunos de nível 

Avançado (B2, C1) o Português do currículo nacional. No ensino secundário, os alunos de nível zero 

(desconhecimento da língua e do alfabeto portugueses), Iniciação (A1, A2) e Intermédio (B1) 

frequentam o PLNM, frequentando os de nível Intermédio (B2) e Avançado (C1) a disciplina de 

Português. 

Os alunos são organizados por grupos de nível de proficiência e não por ano de escolaridade, com um 

mínimo de 10 alunos por grupo no ensino básico (podendo agrupar-se alunos dos níveis A1, A2 e B1) 

e um mínimo de 8 alunos (níveis zero e/ou A1) ou 10 alunos (demais níveis) no ensino secundário; 

quando não seja possível constituir grupo específico, os alunos frequentam os tempos letivos de 

Português na sua turma. Os alunos podem permanecer até dois anos letivos no mesmo nível A1, A2 

ou B1, podendo a transição de nível ocorrer no final do ano letivo ou em qualquer momento, mediante 

aprovação em teste intermédio elaborado pela escola. 

Para os alunos estrangeiros recém-chegados posicionados nos níveis zero, A1 ou A2, o Agrupamento 

pode ainda, em articulação com os pais ou encarregados de educação e sob proposta da EMAEI, 

mobilizar medidas de suporte à aprendizagem e à inclusão e adotar adaptações ao processo de 

avaliação interna e externa; no ensino secundário, deve promover-se a integração progressiva no 

currículo, garantindo pelo menos 300 minutos semanais em disciplinas da matriz curricular. Nos 2.º e 
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3.º ciclos, o Diretor pode ainda autorizar a dispensa da frequência de uma língua estrangeira a alunos 

recém-integrados provenientes de sistemas educativos estrangeiros, como forma de valorização da 

língua materna e reforço da aprendizagem do português. 

12.2.12. Apoio Técnico Especializado 

A equipa técnica especializada presta apoio a alunos com base no critério de priorização de alunos 

com medidas adicionais, seguidos de alunos com medidas seletivas e, por fim, de alunos com medidas 

universais, desde a educação pré-escolar ao ensino secundário, de acordo com o Decreto-Lei n.º 

54/2018, no âmbito do modelo de intervenção multinível já caracterizado no ponto 12.2 do presente 

documento. 

Compete à Equipa Técnica Especializada avaliar os casos referenciados e determinar a necessidade de 

intervenção de cada criança/aluno em cada uma das valências, nomeadamente a modalidade, 

frequência, intensidade e o contexto educativo em que o apoio deve ocorrer. A intervenção deve 

ocorrer durante o tempo letivo, respeitando o calendário escolar. 

A Equipa Técnica Especializada pretende ir ao encontro dos Fundamentos e Princípios Educativos, 

enunciados nas OCEPE, e dos objetivos delineados no Perfil do Aluno à Saída da Escolaridade 

Obrigatória, nomeadamente no que se refere: 

a) À exigência de resposta a todas as crianças; 

b) À adoção de práticas diferenciadas, que respondam às características individuais de cada 

criança e atendam às suas diferenças; 

c) À inclusão e à aquisição de novas aprendizagens; 

d) À melhoria da funcionalidade dos alunos; 

e) À otimização das aprendizagens e dos níveis de participação; 

f) Ao alcance dos objetivos e competências curriculares estabelecidos; 

g) À redução ou eliminação das barreiras à aprendizagem e à participação nos diferentes 

contextos; 

h) À promoção do desenvolvimento de novas aprendizagens de acordo com o Perfil do Aluno à 

Saída da Escolaridade Obrigatória. 

O trabalho desenvolvido pela Equipa Técnica Especializada visa a recuperação e aquisição de novas 

aprendizagens, adequadas ao perfil individual de cada aluno, de acordo com as potencialidades e 

ritmos de aprendizagem individuais, essencial para promover o sucesso escolar. 

12.2.13. Sala Snoezelen 

A Sala Snoezelen constitui um espaço de estimulação multissensorial controlada, destinado a alunos 

com necessidades específicas, designadamente do espetro do autismo, perturbações do 

desenvolvimento intelectual ou dificuldades de regulação sensorial e emocional. A intervenção é 

orientada pela equipa técnica especializada, em articulação com os docentes de Educação Especial, e 

visa promover o relaxamento, a autorregulação, a diminuição da ansiedade e o desenvolvimento de 

competências percetivas, contribuindo para a inclusão destes alunos nos diferentes contextos 

educativos. 
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12.2.14. Oficinas de Aprendizagens Substitutivas 

As Oficinas de Aprendizagens Substitutivas constituem uma resposta educativa alternativa, de caráter 

mais prático e funcional, destinada a alunos que, no âmbito das medidas adicionais previstas no 

Decreto-Lei n.º 54/2018, beneficiam de um currículo específico individual ou de adaptações 

curriculares significativas, permitindo o desenvolvimento de competências de autonomia pessoal e 

social, pré-profissionais e de literacia funcional, em articulação com o Plano Individual de Transição, 

sempre que aplicável. 

12.2.15. Formar para as Literacias 

O projeto Formar para as Literacias visa o desenvolvimento transversal das literacias da leitura, da 

escrita, digital, financeira e científica, junto de todos os alunos do Agrupamento, através de atividades 

diversificadas, integradas no currículo e articuladas com a Biblioteca Escolar, os departamentos 

curriculares e os projetos de âmbito nacional em que o Agrupamento participa, contribuindo para a 

melhoria dos resultados escolares e para a formação de cidadãos ativos e informados. 

12.2.16. Laboratórios de Educação Digital 

Os Laboratórios de Educação Digital são espaços equipados que visam promover a literacia digital, o 

pensamento computacional e o desenvolvimento de competências digitais junto dos alunos, através 

de atividades de programação, robótica educativa e utilização de ferramentas digitais no âmbito da 

Oferta Complementar e de outros projetos curriculares e extracurriculares, contribuindo para a 

modernização das práticas pedagógicas do Agrupamento. 

13. Atividades de Enriquecimento Curricular (AEC) 2026/2027 

(Decreto-Lei n.º 21/2019, de 30 de janeiro) 

As Atividades de Enriquecimento Curricular (AEC) no 1.º Ciclo do Ensino Básico têm caráter facultativo 

e natureza eminentemente lúdica e formativa, incidindo sobre os domínios desportivo, artístico, 

científico e tecnológico, de ligação da escola com o meio, de solidariedade e voluntariado e de 

dimensão europeia da educação, sendo desenvolvidas em complementaridade com o currículo, sem 

sobreposição às componentes letivas. 

Para o ano letivo de 2026/2027, a organização das AEC é a seguinte, por ano de escolaridade: 

Atividade 1.º ano 2.º ano 3.º ano 4.º ano 

Atividade Física e Desportiva 
(AFD) 

2 2 2 2 

Relaxamento/Ioga 1 1 1 1 

Cidadania Desportiva 0 0 1 1 

Ciências Criativas (CC) 1 2 1 1 

Filosofia para Crianças 1 1 1 1 

Total semanal 5 6 6 6 
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A oferta das AEC é assegurada em articulação com a Câmara Municipal da Maia, entidade promotora, 

competindo ao Agrupamento a supervisão pedagógica das atividades, nos termos do artigo 12.º do 

Decreto-Lei n.º 21/2019, de 30 de janeiro, através do respetivo docente titular de turma e da 

coordenação de estabelecimento, garantindo-se a articulação curricular e a qualidade pedagógica da 

oferta disponibilizada aos alunos. 

14. Estruturas e Programas com Crédito Próprio 

Para além das medidas de promoção do sucesso educativo caracterizadas no capítulo 12, o 

Agrupamento assegura ainda o funcionamento de estruturas e programas regulados em diploma 

próprio, cuja articulação com a organização do ano letivo é da responsabilidade do Diretor. 

14.1. Desporto Escolar 

O Desporto Escolar é um programa que visa promover o acesso dos alunos à prática desportiva regular 

em contexto escolar, através de Clube(s) de Desporto Escolar integrado(s) no Agrupamento. Compete 

ao Diretor assegurar, no exercício da autonomia da escola, a reserva de tempos letivos semanais nos 

horários de docentes, alunos e instalações destinados à realização de treinos e competições, bem 

como a organização equitativa que garanta o acesso de todos os alunos, tendo em conta o ciclo de 

ensino, o ano de escolaridade e o escalão etário, e a compatibilização das atividades de Desporto 

Escolar com os horários das atividades curriculares. 

Na sequência da candidatura ao Plano do Clube Desporto Escolar (PCDE) para o ano letivo de 
2026/2028, e em conformidade com as orientações do Despacho n.º 8285/2026 de 1 de julho, 
publicado em Diário da República n.º 125/2026, Série II de 2026-07-01, que estabelece as 
normas de funcionamento do Desporto Escolar para o biénio letivo de 2026-2028, no âmbito 
da Estratégia Nacional para o Desporto Escolar 2026-2036, bem como com o Regulamento 
Geral de Funcionamento do Desporto Escolar 2026 - 2028, os tempos letivos aprovados para ao 
vosso PCDE, resultante da análise e parecer da Unidade do Desporto Escolar – AGSE, são os 
seguintes: 

 

Subprograma | Projeto | Modalidade - Tempo Letivos (Professor) 

Ativ. Mult. Intra | DE Jogar+ - 2º ciclo - 3 CL 

Ativ. Mult. Intra | DE Sobre Rodas - 3 CL 

Ativ. Desp. Inter | DE Competição | Badminton - Vários - Misto - 3 CL 

Ativ. Desp. Inter | DE Competição | Patinagem - Vários - Misto - 3 CL 

Ativ. Desp. Inter | DE Competição | Ténis de Mesa - Vários - Misto - 3 CL 

 

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/despacho/8285-2026-1140260335
https://desportoescolar.dge.medu.pt/sites/default/files/inline-files/Estrat%C3%A9gia%20Nacional%20para%20o%20Desporto%20Escolar%202026-2036.pdf


Agrupamento de Escolas Dr. Vieira de Carvalho — Plano de Ação Estratégica 2026/2027 

Página 23 de 25 

14.2. Professor Bibliotecário e Rede de Bibliotecas Escolares 

(Portaria n.º 192-A/2015, de 29 de junho) 

O professor bibliotecário é um docente de carreira designado pelo Diretor para coordenar a biblioteca 

escolar e integrar a Rede de Bibliotecas Escolares (RBE), desenvolvendo funções de gestão, promoção 

da leitura e da literacia da informação, apoio às atividades curriculares e articulação com a 

comunidade educativa. O número de professores bibliotecários a designar depende do número de 

bibliotecas integradas na RBE e do número total de alunos do Agrupamento, nos termos da tabela 

constante do Anexo I da referida Portaria. 

O Agrupamento dispõe atualmente de duas professoras bibliotecárias, designadas pelo Diretor 

através de procedimento interno, privilegiando-se docentes de carreira do quadro com formação 

específica. 

14.3. Comissão de Proteção de Crianças e Jovens (CPCJ) 

(Decreto-Lei n.º 101/2026, no desenvolvimento da Lei n.º 147/99, de 1 de setembro, na sua redação atual) 

O Ministério da Educação, Ciência e Inovação está representado na Comissão de Proteção de Crianças 

e Jovens (CPCJ) da área de influência do Agrupamento por elemento designado por distribuição de 

serviço, preferencialmente com perfil adequado à natureza das funções, devendo esta afetação 

refletir-se na organização do respetivo horário, atendendo à disponibilidade efetiva exigida para 

reuniões, análise de processos e resposta a pedidos. 

O Agrupamento tem atualmente 1 docente designado como representante da área da Educação junto 

da CPCJ, integrando quer a comissão alargada, onde se desenvolvem ações de promoção dos direitos 

e de prevenção, quer a comissão restrita, por inerência, onde são acompanhadas situações concretas 

de crianças e jovens em perigo. 

14.4. Plano CASA 

(Decreto-Lei n.º 32-A/2023, de 8 de maio, na redação atual — Protocolo de Cooperação entre o Ministério da 

Educação, Ciência e Inovação e o Ministério do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social) 

O Plano CASA é uma medida de apoio pedagógico a crianças e jovens em situação de acolhimento em 

lares de infância e juventude, centros de acolhimento temporário e casas de acolhimento da rede 

pública e solidária, operacionalizada através de protocolo de cooperação entre o Ministério da 

Educação, Ciência e Inovação e o Ministério do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, em 

articulação com o Instituto da Segurança Social, I.P., e a AGSE, I.P. 

O Plano CASA aplica-se ao Agrupamento, o qual, na qualidade de agrupamento de referência ou 

agregador — implementado na instituição de acolhimento “A Causa da Criança” —, verifica 

prioritariamente a disponibilidade de docentes com componente letiva incompleta para assegurar o 

apoio pedagógico necessário, recorrendo à contratação, mediante autorização da AGSE, apenas 

quando tal não seja possível. 

Nota: os dados concretos relativos ao número de docentes afetos, de horas letivas atribuídas e de alunos 

abrangidos pelo Plano CASA no Agrupamento não se encontram, presentemente, determinados, pelo que 

deverão ser oportunamente atualizados neste ponto do documento, logo que disponíveis. 
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15. Conclusão 

O Plano de Ação Estratégica para o ano letivo de 2026/2027 traduz o compromisso do Agrupamento 

de Escolas Dr. Vieira de Carvalho com a melhoria contínua da qualidade das aprendizagens, a 

promoção da equidade e da inclusão, e a valorização de uma gestão pedagógica rigorosa, transparente 

e sustentada em evidência. 

A articulação entre os princípios gerais de organização do ano letivo, a gestão criteriosa do crédito 

horário, a distribuição equilibrada do serviço docente e a implementação de um conjunto diversificado 

de medidas de promoção do sucesso educativo constitui a base estrutural sobre a qual assenta a ação 

educativa do Agrupamento, num contexto sociocultural cada vez mais diverso e exigente. 

A concretização deste Plano depende do envolvimento de toda a comunidade educativa — direção, 

docentes, técnicos especializados, assistentes operacionais, alunos, famílias e parceiros institucionais 

— e da capacidade coletiva de monitorizar, avaliar e ajustar as medidas implementadas, em função 

dos resultados observados e das necessidades identificadas ao longo do ano letivo. 

Reafirma-se, assim, o compromisso do Agrupamento com uma escola inclusiva, promotora de 

igualdade de oportunidades e de sucesso para todos, alinhada com o Perfil dos Alunos à Saída da 

Escolaridade Obrigatória e com as orientações normativas em vigor. 
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16. Disposições Finais 

O presente Plano de Ação Estratégica constitui documento orientador da organização do ano letivo 

de 2026/2027, sendo de aplicação obrigatória a todos os órgãos, estruturas e agentes educativos do 

Agrupamento, sem prejuízo da necessária adaptação a situações supervenientes, devidamente 

fundamentadas, e a orientações da tutela que venham a ser emitidas no decurso do ano letivo. 

As situações omissas ou que suscitem dúvidas de interpretação são resolvidas pelo Diretor, ouvido o 

Conselho Pedagógico, no respeito pela legislação em vigor, designadamente o Despacho Normativo 

n.º 10-B/2018, de 6 de julho, e demais diplomas identificados no capítulo 1.1 do presente documento. 

O presente documento poderá ser objeto de revisão e atualização ao longo do ano letivo, sempre que 

a superveniência de novos normativos, orientações da AGSE, I. P., ou necessidades identificadas em 

sede de monitorização interna assim o justifiquem, sendo as alterações submetidas a parecer do 

Conselho Pedagógico. 

 

Aprovação 

O presente Plano de Ação Estratégica foi elaborado sob proposta do Diretor, submetido a parecer do 

Conselho Pedagógico do Agrupamento de Escolas Dr. Vieira de Carvalho. 
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